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Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo solicitação 6631/202

1. Nutr. Parenteral Prolongada Manipulada

Termo de Referência

AQUISIÇÃO DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA MANIPULADA

1. Definição do objeto

1.1.    Aquisição de bolsa de nutrição parenteral total para a Farmácia Hospitalar por meio de registro de preços, destinado a atender às necessidades
de consumo do Hospital Municipal Walter Ferrari – Jaguariúna/SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

LOTE 01 – AQUISIÇÃO DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA

 

Item Especificações Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 Emulsão lipídica  TCM/TCL 20% ML 50.000 1,53 76.500,00

2 Fósforo 1 mmol/mL ML 3.000 14,94 44.820,00

3 Nutrição parenteral Individualizada manipulada, de 100 a 300 
mL, que contenha Solução de aminoácidos a 10% Adulto, 
podendo ser acrescidos de glicose 50%, oligoelementos 
adulto, eletrólitos (cloreto de sódio 20%, cloreto de potássio 
19,1%, fosfato de potássio 2 mEq/mL, gluconato de cálcio 
10%, sulfato de zinco), água para injeção, multivitamínico, 
Heparínico, insulínico, destinado exclusivamente para fins 
adultos, A critério médico.

BOLSA 50 188,02 9.401,00

4 Nutrição parenteral Individualizada manipulada, de 1001 a 
1500 mL, que contenha Solução de aminoácidos a 10% 
Adulto, podendo ser acrescidos de glicose 50%, 
oligoelementos adulto, eletrólitos (cloreto de sódio 20%, 
cloreto de potássio 19,1%, fosfato de potássio 2 mEq/mL, 

BOLSA 200 457,66 91.532,00
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gluconato de cálcio 10%, sulfato de zinco), água para 
injeção, multivitamínico, Heparínico, insulínico, destinado 
exclusivamente para fins adultos, A critério médico.

5 Nutrição parenteral Individualizada manipulada, de 301 a 500 
mL, que contenha Solução de aminoácidos a 10% Adulto, 
podendo ser acrescidos de glicose 50%, oligoelementos 
adulto, eletrólitos (cloreto de sódio 20%, cloreto de potássio 
19,1%, fosfato de potássio 2 mEq/mL, gluconato de cálcio 
10%, sulfato de zinco), água para injeção, multivitamínico, 
Heparínico, insulínico, destinado exclusivamente para fins 
adultos, A critério médico.

BOLSA 50 261,82 13.091,00

6 Nutrição parenteral Individualizada manipulada, de 501 a 
1000 mL, que contenha Solução de aminoácidos a 10% 
Adulto, podendo ser acrescidos de glicose 50%, 
oligoelementos adulto, eletrólitos (cloreto de sódio 20%, 
cloreto de potássio 19,1%, fosfato de potássio 2 mEq/mL, 
gluconato de cálcio 10%, sulfato de zinco), água para 
injeção, multivitamínico, Heparínico, insulínico, destinado 
exclusivamente para fins adultos, A critério médico.

BOLSA 50 278,24 13.912,00

    Valor Total R$ 249.256,00

 

 

 

1.2   Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3   Os descritivos dos bens não foram retirados de nenhum catálogo eletrônico de padronização, pois a Prefeitura ainda não instituiu seu catálogo
eletrônico de padronização e o catálogo federal não contempla os itens demandados.

 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, bem como 
previsto no Decreto Municipal nº 4580/2023.

1.5   O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6   Em caso de divergência entre as especificações do CATMAT e a descrição complementar dos itens no Termo de Referência, prevalecerão as
deste último.

1.7    O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.8 Em razão do agrupamento dos itens que compõem o processo, opta-se pela não aplicabilidade do previsto no inciso III do Art. 48 da Lei
Complementar 123/2006 (cota de até 25% para ME/EPP). A referida decisão encontra amparo no Inciso III do Art. 49 da LC 123/06, pois poderia
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.    

 

1.9 Considerando a necessidade de garantir a padronização, a logística de fornecimento e a economicidade na contratação, optou-se pela adoção de
julgamento por lote. A aquisição dos itens em conjunto assegura maior eficiência, reduz custos operacionais e garante a compatibilidade entre os
produtos, em conformidade com o art. 40, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021.

                                   

2. Fundamentação da contratação
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2.1. As propostas deverão conter as especificações do produto cotado de acordo com o Termo de Referência, informando o valor das bolsas de
acordo com a variação de volume de aminoácido e eletrólitos e o valor em mililitro (ml) dos demais itens solicitados;

 

2.2. A empresa contratada deverá ser capacitada de acordo com a legislação sanitária vigente (Portaria SVS/MS nº 272 de 08 de abril de 1988), com
instalações e equipamentos específicos para a preparação de Nutrição Parenteral Total em área asséptica;

 

2.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sob os produtos, como mão de obra, indenização, seguro contra acidentes, transportes,
embalagens, taxas e tributos de qualquer natureza, pois não será admitida a inclusão de nenhum ônus adicional aos preços inicialmente ofertados;

 

2.4. As demandas pelos itens solicitados não estão vinculadas a nenhuma ata de registro de preços vigente, por se tratar da primeira solicitação para
este processo licitatório.

 

2.5. A regulamentação do parcelamento está baseada no Decreto Federal 11.462/2023 Artigo 3º inciso V:

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

2.6. O serviço está prevista no PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentária), LOA (Lei Orçamentária Anual).

2.7. A prefeitura ainda não adotou o Plano de Contratações Anual.

 

 

3. Descrição da solução

3.1 Compra pelo Sistema de ATA de Registro de Preço, para 12 meses de consumo.

3.2 O Prazo de vigência da contratação pode ser prorrogado por mais 12 meses a partir do interesse da Administração em comum acordo com a
contratada respeitando o artigo 84 da Lei 14.133/2021.

 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1    Além dos critérios de sustentabilidade, eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1   A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais.

4.1.2   Tendo em conta inexistência de critérios específicos de sustentabilidade para o presente objeto a Contratada, na execução do fornecimento,
deverá atender, sempre que possível e cabível, os seguintes critérios, em conformidade com o art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010,
a saber:

4.1.2.1     Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2;

4.1.2.2     Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtores sustentáveis ou de menor impacto ambiental relação aos seus similares;

4.1.2.3   Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.2.4     Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres
difenilpolibromados (PBDEs).
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4.1.2.5     Cabe ressaltar que os materiais, no momento do descarte, devem adotar o Plano de Gerenciamento de Resíduos, reduzindo, assim,
possíveis riscos químicos e biológicos de serviços de saúde, conforme RDC 222/18, da ANVISA.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2.    Na presente aquisição não será admitida a indicação de marcas ou modelos.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.    Não haverá vedação de marcas ou produtos na presente aquisição.

Da exigência de amostra

4.4.       Não há a necessidade de apresentação de amostras, uma vez que o produto será analisado por meio da proposta oficial e, sendo o caso,
auxiliado pelo catálogo do material.

Subcontratação

4.5     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.6      Não haverá exigência da garantia da contratação dos  artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo
Técnico Preliminar.

Validade do Produto

4.7     Os produtos deverão na data da entrega, apresentar a seguinte validade:

4.7.1    Após o preparo, as Nutrições Parenterais deverão ser mantidas sob refrigeração (2 a 8°C), protegidas de intempéries e da incidência direta da
luz solar;

 

4.2. Após a manipulação as soluções deverão ter a validade de 72 (setenta e duas) horas.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1.   Forma de entrega: parcelada;

 

5.1.2 . As entregas serão de acordo com as solicitações médicas feitas através de impresso próprio a serem fornecidos pela contratada;

 

5.1.3. O prazo de entrega é de 5 (cinco) horas após o recebimento da solicitação pela contratada;

 

5.1.4. A empresa contratada deverá entregar as bolsas diretamente na Farmácia do Hospital Municipal de Jaguariúna, tanto em dias úteis, finais de
semana e feriado, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constante neste ETP, acompanhadas de nota fiscal de simples
remessa, constando os itens fornecido, conforme descrito no termo de referência, e nome do paciente a quem se destina a nutrição;

 

5.1.5. No momento da entrega, o entregador deverá ter disponível, fornecido pela empresa contratada, um termômetro digital portátil de medição de
temperatura por radiação infravermelha (IV), com leitura em 1/10°C calibrado com faixa de variação da leitura de temperatura entre, pelo menos, -10°
C a 30°C, para aferição da temperatura das bolsas entregues;

 

5.1.6. O transporte das nutrições parenterais deverá ser feito diretamente pela contratada ou por empresa terceirizada, o transporte por empresa
terceirizada não exclui a contratada das responsabilidades civil nem ético profissional referente a todas não conformidades identificadas no decorrer
da entrega;



5 de 11

 

5.2.   Os bens deverão ser entregues no Hospital Municipal de Jaguariúna R. Amazonas, 8 - Centro, Jaguariúna - SP, 13820-000

Procedimento de recebimento

5.3. O recebimento das dietas parenterais é de responsabilidade exclusiva dos farmacêuticos plantonistas. A equipe de farmácia deverá realizar a
conferência rigorosa das especificações técnicas e do estado físico dos produtos, incluindo, mas não se limitando a:

5.3.1. Identificação do produto: checagem da conformidade entre a prescrição e o rótulo da dieta.

5.3.2. Condições de armazenamento: verificação da temperatura no momento da entrega, assegurando a manutenção da cadeia de frio.

 

5.3.3. Prazo de validade: confirmação da validade mínima aceitável para uso.

5.3.4. Número de lote: registro do lote para fins de rastreabilidade e controle de qualidade.

5.3.5. Integridade da embalagem: inspeção visual para detecção de danos, vazamentos, precipitações ou qualquer outra alteração que comprometa a
qualidade e a segurança do produto.

5.3.6. Qualquer não conformidade identificada deve ser registrada e comunicada imediatamente à empresa fornecedora, para que sejam tomadas as
devidas providências.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4.   A garantia consiste no cumprimento, por parte da empresa contratada, de todas as obrigações previstas na lei nº 8.078 de 11/09/1990 – Código
de Defesa do Consumidor, e alterações subsequentes;

 

5.5. Os medicamentos utilizados na preparação deverão estar obrigatoriamente registrados no Ministério da Saúde/ANVISA, pois nenhum
medicamento, inclusive os importados, poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da
Saúde, conforme art. 12 da Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976;

 

5.6. O atendimento deverá estar disponível para recebimento das prescrições e cancelamento das mesmas, quando se fizer necessário, 24 (vinte e
quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana e com profissionais habilitados para orientações pertinentes às nutrições parenterais;

 

5.7. O fornecimento deverá ser efetuado conforme necessidade de cada paciente e mediante solicitação prévia dos médicos por meio de impresso
fornecido pela empresa contratada e envio através de meios eletrônicos;

 

5.8. A bolsa deve conter rótulo legível com os seguintes dados: nome do paciente, número do leito, composição qualitativa e quantitativa de todos os
componentes, osmolaridade, volume total, velocidade de infusão, via de acesso, data e hora da manipulação, prazo de validade, número sequencial
de controle (lote), nome e número do CRF do farmacêutico responsável;

 

5.9. Todas as soluções manipuladas deverão ser entregues em embalagens íntegras, atóxicas, apirogênicas, compatíveis físico-quimicamente com a
composição dos seus conteúdos;

 

5.9. A empresa contratada deverá disponibilizar mensalmente o laudo de controle de qualidade microbiológico do todas as nutrições parenterais
fornecidas;

 

5.10. A empresa contratada será responsável pela substituição da solução que porventura foi entregue em desacordo com o solicitado pela prescrição
médica, sem custo adicional para a Contratante.

 

6. Modelo de gestão do contrato
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6.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.   Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-
se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.   O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.      Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1.       Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2.   Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.3.   No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

7.4.     O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.

7.5.       O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.6.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.6.1.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.7.    Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.7.1.   o prazo de validade;

7.7.2.   a data da emissão;

7.7.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;

7.7.4.    o período respectivo de execução do contrato;

7.7.5.  o eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.8.     Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

7.9.       A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.10.       A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.11.       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

7.11.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.13.    Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.14.     Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.15.  O prazo de pagamento da obrigação será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do ateste da nota fiscal, nota fiscal-fatura, nota
fiscal de serviços eletrônica ou documento equivalente.

Forma de pagamento

7.16.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.17.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.18.   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.19.           O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.20.    É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.20.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.21.     A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.

7.22.   Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.23.     O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis
no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.24.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1.    O julgamento das propostas será realizado por lote, e não por item individual, em razão da natureza do objeto. As dietas parenterais exigem
padronização de formulação, compatibilidade técnica entre os insumos, rastreabilidade e logística integrada de fornecimento, condições que não
seriam plenamente atendidas em uma contratação itemizada.

A adoção do julgamento por lote assegura:

Continuidade e segurança assistencial, evitando riscos à saúde dos pacientes decorrentes de variações entre fornecedores;

Padronização e rastreabilidade, fundamentais ao controle sanitário e nutricional;

Eficiência logística e administrativa, reduzindo riscos de desabastecimento e simplificando a gestão contratual;

Economicidade, mediante negociação conjunta e redução de custos operacionais.

Dessa forma, o critério de julgamento por lote atende ao disposto no art. 40, §1º, III, da Lei nº 14.133/2021, sendo a solução mais vantajosa e
tecnicamente adequada ao interesse público.

Forma de fornecimento

8.2.     O fornecimento do objeto SERÁ PARCELADO.

Exigências de habilitação

8.3.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.    Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

8.5.   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.    Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.7.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.     Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.9.     Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.10.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

8.11.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro
1971;

8.12    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14.     Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15.     Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.16.   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17.     Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18.    Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.19.       Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.21. A empresa licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, os seguintes documentos:

8.21.1. Licença/Alvará Sanitário de funcionamento Estadual ou Municipal, emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde
Estadual ou Municipal da sede do licitante. Caso não tenha ocorrido a revalidação da licença de funcionamento para o exercício à época da licitação,
a licitante deverá apresentar a licença de funcionamento do exercício anterior (publicação em diário oficial do estado ou município) acompanhada do
protocolo de solicitação de revalidação, desde que a solicitação de revalidação tenha sido requerida até 120 (cento e vinte) dias antes do término da
vigência, em conformidade com decreto n.º 74.170/74, art. 22, §2;

8.21.2. Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto emitido pela Agência Nacional da Vigilância
Sanitária;

8.21.3. Certidão da Regularidade Técnica, do ano em exercício, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição, em conformidade
com as leis nº 5.991/73, art. 15; 6.360/76, art. 53; nº 6.437/77, art. 10, XIX; decretos nº 8.077/13, arts. 1º, 3º, IV, 5º; nº 74.170/74, art. 15, II, III;
Resolução Conselho Federal de Farmácia - CFF nº 579/2013, art. 3, §1°, §2°, §3°, §4°;

8.21.4. Certificado de responsabilidade técnica do Farmacêutico responsável, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia;

8.22.     Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.22.1.    A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.22.2.   A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.22.3.   A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

8.22.4.   O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.22.5.    A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 

8.22.6.    Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.22.7.    A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

R$ 249.256,00 (Duzentos e quarenta e nove mil, duzentos e cinquenta e seis  reais).

 

9.1.       A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme
especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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9.2.    Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1.       Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.2.2    Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3.    Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4.    Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

10. Adequação orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento.

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha: 342/2025 – 02.14.01.10.301.0069.2508.3.3.90.30.00

Projeto de Atividade: Manutenção de Serviços da Saúde

Elemento: Material de Consumo

Fonte de Recurso: 1 - Tesouro

Código de Aplicação: 304.0000

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. Responsáveis

Maria da Conceição de Oliveira Camilo – Secretária Municipal de Saúde/ Gestora do Contrato

Claudia Serafim de Camargo – Coordenadora da Assistência Farmacêutica

Renata Kobori - Coordenadora da Assistência Farmacêutica

Grazielle Araújo Santana – Assistente de Gestão Pública

Natalia Barbosa Beneti - Assistente de Gestão Pública

 

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAMILO
Secretária de Saúde
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